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Capítulo 87

Reforma trabalhista – flexibilização das relações de trabalho: O que o Brasil 
pode aprender com a experiência chilena

Cristiane Fraga da Silveira Sastre1 y Andrea Poleto Oltramari2

Introdução

O presente estudo tem por objetivo problematizar os possíveis impactos da recente Reforma 
Trabalhista no Brasil, relacionando o contexto brasileiro com a experiência de flexibilização das 
leis trabalhistas vivenciada pelo Chile, a fim de apresentar possíveis pontos de similaridade 
e de distanciamento entre estas duas realidades, assim como vislumbrar possibilidades de 
aprendizado.

Considerando-se o contexto mundial, é possível afirmar que nos últimos anos, o mundo do 
trabalho por transformações mais substantivas e em maior número do que em muitos séculos 
precedentes e tudo leva a crer que nos próximos anos ele continuará acontecendo em ritmo 
acelerado, com complexas e variadas mutações que, sem sombra de dúvida, terão impactos 
profundos nas relações sociais e no destino físico do planeta (Bianchetti & Cattani, 2014). 

Para Holzmann (2014), “a forma ‘emprego’ vem sendo gradualmente substituída por outras 
modalidades de inserção no mercado de trabalho e (...) nessas condições, o contrato de trabalho 
parece assumir novas formas pretensamente consideradas inovadoras e modernizantes” 
(Holzmann, 2014, p.148). Segunda a autora, estas novas formas se concretizam em contratos 
com duração determinada, de meio expediente ou projetos. Trabalhadores por conta própria, 
constituição de empresas de uma só pessoa e subcontratações têm sido modalidades em 
expansão de ingresso e permanência no mercado de trabalho. 

Segundo Lima (2014), estas mudanças significaram em grande medida, para os trabalhadores, 
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precarização das relações de trabalho pela instabilidade presente em novas formas de 
precarização e acesso restrito a direitos sociais. Todavia, as relações capital-trabalho parecem 
estar respondendo ao “movimento das forças sociais envolvidas, das mudanças estruturais 
do capitalismo, assim como das mudanças conjunturais, tendo como resultado a contínua 
organização, desorganização e reorganização dos trabalhadores e consequente movimento 
contínuo de conquistas e perdas de direitos e condições de trabalho” (Lima, 2014, p.33).  

Apesar do fenômeno do aumento da flexibilização do trabalho ser observado globalmente, 
Piccinini, Oliveira e Rübenich (2006), afirmam que a forma como se dá é diferenciada conforme 
a situação e evolução econômica de cada país. Para os autores, as formas flexíveis de trabalho, 
ainda que legais e formais, reduzem sensivelmente a estabilidade dos empregos e, em alguns 
casos, aumentam a carga de trabalho, levando à precarização do trabalho e à redução da 
qualidade de vida do trabalhador. Em contrapartida, os autores referem que não se pode pensar 
em trabalho flexível somente como um sinônimo de trabalho precário, haja vista que o emprego 
flexível também pode se mostrar como forma de inserção de trabalhadores jovens em processo 
de qualificação, de trabalhadores que perderam sua qualificação e não encontram nenhuma 
outra forma de trabalho, ou de trabalhadores qualificados que querem uma jornada flexível e 
sem vínculo fixo com um empregador.

A regulamentação das leis trabalhistas não pode ser dissociada de políticas de desenvolvimento 
econômico e social de um país (Pires, 2013). No entanto, quando são duras, abrem possibilidades 
para burlas na contratação, contratos precarizados e se proliferam contratos temporários, em 
tempo parcial e a redução do número de trabalhadores com contratos de trabalho formais (Silva, 
2013).

Por outro lado, a regulamentação do mercado de trabalho pode ser vista pelo lado das firmas 
como geradora de limites, mas também como organizadora e protetora dos trabalhadores, 
das famílias e das empresas também, mesmo que essa proteção ao trabalhador traga maior 
ineficiência à firma, crescimento do desemprego e a expansão do setor informal (Pires, 2013). 
Sob o ponto de vista macroeconômico, Ibarra Cisneros e Gonzalez Torres (2010) enfatizam 
que, em períodos de crescimento econômico, as estratégias de flexibilização contribuem de 
modo mais acentuado para a geração de empregos quando comparadas à uma economia sem 
flexibilidade. Todavia, em períodos de crise, a perda de empregos também se apresenta maior 
e, na etapa seguinte de crescimento, a criação de empregos não se mostra suficientemente 
alta para reposição dos empregos perdidos. Sob o ponto de vista microeconômico, altos índices 

de rotatividade de pessoal ocasionam um custo importante para as empresas devido a não 
possibilitarem os benefícios da capacitação que poderiam ter adquirido seus trabalhadores. Sob 
o ponto de vista social, os autores referem que a precariedade do emprego se acentua, podendo 
ocasionar maiores níveis de pobreza e desmotivação para os trabalhadores. 

Vivenciadas contemporaneamente em diversos países, as Reformas Trabalhistas, são 
consideradas uma importante possibilidade de flexibilização das relações de trabalho. Para 
Fincato (2017), “as crises econômicas em Estados e continentes até então tidos como estáveis 
e seguros quebraram diversos paradigmas e fizeram ali descontruir-se o direito do trabalho 
clássico, eminentemente social, para erigir-se um novo modelo, pautado na sustentabilidade e 
na flexisegurança” (Fincato, 2017, p.95).

Especificamente no caso da América Latina, as reformas trabalhistas têm uma história mais 
longa e começam no Chile, em 1973, com a ditadura do Augusto Pinochet e a derrubada do 
Presidente Allende, que significaram o início de um período obscuro para os trabalhadores, uma 
vez que suas conquistas, que vinham desde a década de 1930, foram destruídas por Pinochet 
(Rigoletto & Salas Páez, 2018). Desde então, segundo os autores, as tentativas de se retomar 
a tela de proteção foram infrutíferas e os resultados foram um enorme grau de precariedade e 
grande parte dos trabalhadores auferindo não mais que o salário mínimo – num país de elevado 
custo de vida. 

Contexto Chileno

O Chile apresenta uma situação paradoxal, de acordo com Arellano e Gamonal (2017): por um 
lado existe uma intensa flexibilidade herdada do governo ditatorial e, por outro lado, algumas 
reformas legais na democracia aumentaram a tutela de direitos fundamentais e agilizaram os 
julgamentos nos tribunais do trabalho. Além disso, os juízes em seus julgamentos geralmente 
decidem em favor do trabalhador, ao interpretar as dúvidas que emanam da legislação em 
seu favor, de acordo com o princípio de proteção ao trabalhador. Todavia, para os autores, a 
flexibilidade no Chile tem sido unilateral, ou seja, beneficiou apenas os empregadores - conforme 
detalhado no Quadro 1 - e foi incondicional, com o entendimento de que o benefício para os 
trabalhadores não é apreciável, exceto por uma maior precariedade. A flexibilidade foi imposta e 
não houve processos de diálogo social entre eles (Arellano & Gamonal, 2017). 
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Para Arellano e Gamonal (2017), o Chile é um país de fortes contrastes e de enorme grau de 
“flexiprecariedade”, o que se constitui como um lastro para o seu desenvolvimento econômico 
e social. Se por um lado exibe altas taxas de crescimento e sucesso macroeconômico, o que os 
autores denominam de “Chile dos economistas”, por outro lado encontra-se a realidade diária 
do povo chileno, que convive com a frequente angústia de perder seu trabalho e de vivenciar uma 
verdadeira bancarrota familiar. 

No intuito de demonstrar o impacto das reformas trabalhistas, tanto na Europa como em alguns 
países da América Latina, Rigoletto e Salas Páez (2018) examinam o resultado das reformas 
levadas a cabo na Europa depois de 2008 – utilizando como exemplo os casos da Alemanha, 
da Espanha, da Itália e do Reino Unido – e na América Latina - examinando os casos do México, 

com reformas mais recentes, e do Chile, como protótipo de reformas neoliberais mais antigas.
De modo geral, Rigoletto e Salas Páez (2018) consideram que os resultados anunciados nunca 
foram atingidos, e as condições dos trabalhadores foram se deteriorando. Apontam ainda 
que, após o período que se seguiu às modificações legislativas, não há prova alguma de que 
a flexibilização das leis trabalhistas traga resultados positivos para o crescimento econômico, 
para a diminuição das desigualdades e para menores taxas de desemprego. De modo contrário, 
os autores defendem que há fartas evidências de que a redução da proteção ao emprego agrava a 
proliferação dos empregos precários, traz o aumento da desigualdade e a piora na segmentação 
do mercado de trabalho. 

Em posição oposta, Coloma e Rojas (2000) apresentam uma avaliação positiva de economistas 
neoliberais dessa regulação do trabalho. Para os autores, ao final de 1973, a economia chilena 
encontrava-se em um ambiente de crise generalizada, que requeria profundas reformas estruturais 
nos mais diversos campos. Em particular, a desregulamentação e flexibilização do mercado de 
trabalho era considerada uma peça fundamental na nova estratégia de desenvolvimento que se 
pretendia implementar, “ainda que não se tratasse de uma tarefa fácil e que impactasse em 
setores altamente politizados e em interesses de muitos grupos de poder que defendiam seus 
privilégios ou seus ‘direitos adquiridos’” (Coloma & Rojas, 2000, p.498). 

A orientação central da reforma laboral chilena foi a de permitir um mercado de trabalho mais 
flexível, que fosse funcional a um comportamento mais competitivo dos mercados e à geração de 
empregos. A ênfase teria sido colocada na eliminação dos monopólios especiais dos quais alguns 
usufruíam alguns grupos com poder de pressão – que além de levar a soluções ineficientes, 
prejudicavam abertamente aos trabalhadores não organizados, aos desempregados e até mesmo 
aos próprios consumidores –, e em flexibilizar as leis relacionadas à negociação coletiva e às 
greves, aos procedimentos de desligamento e compensação e ao regulamento da sindicalização 
(Coloma & Rojas, 2000).  

A título de síntese, Coloma e Rojas (2000) referem que o fato do Chile ter atualmente uma 
legislação trabalhista considerada avançada no contexto mundial, no que se refere à sua maior 
desregulamentação e maior flexibilidade, é sem dúvida uma das importantes razões que explicam 
o seu bom desempenho econômico na última década e sua posição no contexto latino-americano 
sobre os indicadores trabalhistas. Considerando um contexto mais recente, a Figura 1 apresenta 
a posição atual dos países latino-americanos em relação aos indicadores trabalhistas nos anos 
de 2016 e 2017. 
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Para Coloma e Rojas (2000), tem havido um reconhecimento crescente de que mercados de 
trabalho muito rígidos – muito regulados e com pouca flexibilidade – constituem um obstáculo 
muito forte ao investimento privado e ao desenvolvimento econômico. 

Fincato (2017) pondera que, se os momentos de crise e estagnação da economia não são bons 
conselheiros na deliberação e estabelecimento dos contornos das reformas no cenário laboral, 
da mesma forma, a conduta de acomodação e não-atualização da legislação no Brasil leva à 
sensação de grande impacto, igualmente ao que ocorreu diante de outras grandes reformas 
legislativas deste país, retardadas demasiadamente, geradoras de grande abalo e perda 
momentânea de referências quando apresentadas à sociedade. 

Contexto Brasileiro

Direcionando o olhar para o contexto brasileiro, em 01 de maio de 1943, a Consolidação das 
Leis Trabalhistas – CLT surgiu pelo Decreto-Lei nº 5.452, no governo do então presidente 
Getúlio Vargas, com o objetivo de unificar toda a legislação trabalhista existente no Brasil e, 
principalmente, de regulamentar as relações individuais e coletivas do trabalho, todavia, desde 
seus primórdios, e ao longo de seus mais de setenta anos de vigência, a trajetória da CLT, tem 
sido marcada por forte polêmica teórica. 

As relações de trabalho brasileiras sempre tiveram um forte componente de flexibilidade, uma 
vez que o emprego formal e o informal se mostram igualmente importantes para a economia 
do país (Azevedo & Tonelli, 2014) e após mais de duas décadas de discussão acerca de sua 
adequação à realidade do mercado de trabalho brasileiro, o governo brasileiro, sob a tutela do 
presidente Michel Temer, institui a Lei 13.467, de 13 de julho de 2017, denominada como a 
Reforma Trabalhista, a qual iniciou sua vigência em 11 de novembro de 2017. Muito distante de 
atenuar a polêmica acerca da legislação trabalhista no Brasil, a Reforma acentuou a diversidade 
de posicionamentos por parte de entidades denominadas representantes do governo, dos 
empresários e dos trabalhadores, especialmente as sindicais. 

As normas que regulamentam as relações de trabalho no Brasil, de acordo com Benedetto (2017), 
são o resultado de uma disputa entre o Legislativo, o Judiciário e o sistema sindical (patronal 
e laboral). Segundo o autor, a reforma aprovada não apenas altera as regras dos contratos 
individuais de trabalho, mas também pode modificar pro¬fundamente o equilíbrio de forças 
na disputa pela definição do direito trabalhista. Nos debates do Congresso, foi expressamente 
anunciada a intenção de reduzir o poder da justiça do trabalho e da estrutura sindical, em nome 
de uma negociação direta do trabalhador com o seu empregador. 

Apontando para uma polarização a respeito do tema, o Dossiê Reforma Trabalhista, elaborado 
pelo Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho [CESIT] (2017), afirma que duas 
abordagens distintas polarizam os debates direcionados a este processo: de um lado, há os que 
criticam a rigidez da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, considerando-a incompatível 
com os tempos modernos e atribuindo a geração de emprego, o incremento da produtividade 
e da competitividade à maior flexibilização das relações de trabalho e, de outro lado, estão 
os que afirmam ser um equívoco associar a dinamização da economia à regulamentação do 
trabalho, defendendo que os direitos trabalhistas e as instituições públicas não podem sucumbir 
à competição internacional dos mercados.
De acordo com o CESIT (2017), ao se justificar como provedora da “segurança jurídica” e como 
veículo para modernização das relações de trabalho, uma Reforma Trabalhista promove os meios 
para que as empresas ajustem a demanda do trabalho à lógica empresarial, reduzindo aqueles 
custos que garantem estabilidade e segurança ao trabalhador. 

Através da nota técnica 178, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos [DIEESE] (2017), argumenta que não há dúvida de que as negociações coletivas 
têm papel importante na regulação das relações de trabalho no Brasil, entretanto, a existência 
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de uma legislação trabalhista de cunho mais protetivo é necessária para assegurar um patamar 
mínimo de qualidade de vida aos trabalhadores. Sob o ponto de vista da instituição, a prevalência 
do negociado sobre o legislado, na ausência de outras condições necessárias à plena realização 
do potencial das negociações coletivas, acarreta elevados riscos para os trabalhadores. 

Representando a voz da esfera empresarial e alegando que já há bastante tempo o Brasil precisa 
enfrentar esse desafio, a Confederação Nacional da Indústria [CNI] (2017), considera que a 
Reforma Trabalhista possui extrema relevância e representa um avanço para a modernização 
das relações do trabalho no Brasil e, que, sobretudo, abre um horizonte de maior segurança 
jurídica e cooperação, proporcionando a melhoria do ambiente de negócios, o que contribui com 
o crescimento econômico e beneficia as empresas, os empregados e o país. 

Em período contemporâneo à implementação da Lei 13.467/2017, Herzmann (2017) defende 
o ponto de vista de que a legislação trabalhista deve se adaptar às relações trabalho que se 
modificam e ganham diretrizes a todo momento e considera que “temos uma reforma que 
podemos chamar de razoável do ponto de vista da dinâmica laboral atual. Não há mais espaço 
no cenário trabalhista contemporâneo para a excessiva proteção ao trabalhador, como foi 
necessário na década de quarenta” (Herzmann, 2017, p.4). O autor argumenta que a reforma 
não veio para afetar negativamente ou positivamente um lado da relação, mas sim veio para 
regulamentar uma realidade de trabalho que já nasceu e exige uma mudança e uma adaptação 
legislativa há muito tempo.

Considerações Finais

Assim como na proposta da Reforma Trabalhista brasileira, Fincato (2017) aponta que, no 
panorama internacional, os países que fizeram reformas movimentaram-se sobre os eixos da 
negociação coletiva e flexibilidade contratual, ainda que nenhum destes países possua o padrão 
brasileiro (quanti e qualitativo) de judiciarização de conflitos individuais trabalhistas e alguns, 
inclusive, sequer justiça especializada do trabalho – ao menos em todas as instâncias, como é a 
realidade brasileira – possuem. 

O binarismo constantemente identificado nas publicações relacionadas aos impactos da Reforma 
Trabalhista brasileira traz à luz, assim como no país chileno, o grande nível de divergência acerca 
do tema. Como ponto de reflexão, propõe-se a importância de estabelecer-se um tempo de 
acomodação das principais mudanças relacionadas à legislação trabalhista e ao próprio mercado 

de trabalho, a fim de que possamos analisar com a devida neutralidade e abrangência quais os 
seus reais impactos.

Fincato (2017) pondera que “demonizar ou endeusar uma ou outra proposta (no que tange às 
Reformas Trabalhistas) não parece ser a saída. Comportamentos neste sentido apenas acirram 
os ânimos, impedindo racionalizações necessárias e tornando míopes visões que carecem de 
amplitude” (Fincato, 2017, p.115). Para a autora, se reformar por reformar não é adequado, 
também não o é impedir a reforma por comportamento reacionário.  
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